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PLATAFORMA WEB DE COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1.  Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de Solução Integrada 
de Plataforma Web de Comunicação e Educação, com aplicativos para smartphones iOS e Android e 
aplicativos de Smart TV, nas versões de educação e de comunicação, no formato de subscrição 
(Software como Serviço – SaaS), para transmissão de mídias de áudio e vídeo, contemplando a 
visualização sob demanda e ao vivo, com implantação em CDN com pontos de presença obrigatória 
em território nacional, capacidade de armazenamento de mídias durante 12 (doze) meses, além de 
ferramenta de gestão via web, bem como a implantação da solução, treinamento de usuários e 
suporte técnico contínuo, 24x7, e manutenção evolutiva, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.1. TABELA 01 – Quantidades e Valores Estimados 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Anual 
(R$) 

1 
Licença mensal da Solução 

Integrada de Plataforma Web 
de Comunicação e Educação 

Mês 12 191.666,67 2.300.000,04 

2 Implantação da Plataforma Srv 1 39.375,00 39.375,00 

3 Treinamento Srv 1 39.375,00 39.375,00 

TOTAL (R$) 2.378.750,04 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do 
instrumento contratual, estando sua eficácia condicionada a divulgação no PNCP, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de subscrição de 
licença de software, no formato de software como serviço (SaaS). 

1.4.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

2.2. A Alepe ainda não elaborou o Plano de Contratações Anual referente a 2026. 
2.3. A contratação de Plataforma Web de Comunicação e Educação coaduna com o Objetivo 3.2 

do Plano Tático e Operacional 2024-2027 que faz parte do Planejamento Estratégico 2021-
2035 da ALEPE, disponível no sítio eletrônico https://www.alepe.pe.gov.br/planejamento-
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estrategico/: 
2.3.1. Objetivo 3.2 Estreitar a relação entre o Poder Legislativo e sociedade, com ênfase na 

regionalização da atuação parlamentar. 
2.3.1.1 Iniciativa 3.2.1 Realização de iniciativas que aproximem o cidadão da Alepe. 
2.4. A contratação faz parte das iniciativas previstas no Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação (PDTI) 2026/2027 da Alepe que também pode ser acessado no mesmo endereço 
acima, conforme: 

2.4.1. Iniciativa 06 - Aprimoramento dos meios e ferramentas de Comunicação com o público 
pela Internet. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1.  A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1. Sustentabilidade: 
4.1.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
4.1.1.1.1 Uso de comunicação eletrônica, sempre que possível, em substituição ao uso de 

impressão em papel. 
4.1.2. O serviço será prestado pela contratada, não compreendendo dedicação exclusiva de 

mão de obra. 
4.1.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.1.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
4.1.5. Vistoria: 
4.1.5.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 
5.2. Os serviços componentes deste objeto deverão observar rigorosamente as características e 

especificações técnicas mínimas contidas neste Termo de Referência, detalhadas no 
APÊNDICE A– ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

5.3. A disponibilização do sistema ocorrerá de forma remota, por meio digital. Todo o processo 
de implantação, acesso, suporte e demais atividades relacionadas será realizado 
virtualmente, eliminando a exigência de qualquer entrega física ou deslocamento presencial. 

5.4. DOS PRAZOS 
5.4.1. A CONTRATADA deverá iniciar a efetiva prestação dos serviços, com a disponibilização 

do acesso, em até 30 (trinta) dias após o início da vigência contratual.  
5.4.1.1 Entende-se como início efetivo da prestação dos serviços a plataforma estar disponível 

e acessível, com todas as funcionalidades disponíveis, sendo possível o envio de vídeos 
para plataforma, bem como a disponibilização para download dos aplicativos interativos 
de visualização dos vídeos, tanto em TV SAMSUNG TIZEN OS e LG WEBOS como também 
em Smartphones. 

5.5. PROPRIEDADE E SIGILO DOS DADOS 
5.5.1. Todas as mídias, informações e documentos que forem produzidos, manuseados e 

veiculados por razão do objeto do contrato são de propriedade da CONTRATANTE, não 
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podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos na relação de bens da 
CONTRATADA, bem como de seus executores, sem expressa autorização da 
CONTRATANTE; 

5.5.2. A CONTRATANTE terá o direito de propriedade sobre todas as mídias e sobre todos os 
relatórios e outros documentos gerados durante a execução dos serviços pela 
CONTRATADA. 

5.5.3. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de documentos e 
informações utilizados durante a prestação dos serviços; 

5.5.4. A CONTRATADA deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, 
informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos 
serviços objeto desta contratação, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos 
nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 

5.5.5. Os executores da CONTRATADA receberão acesso privativo e individualizado, não 
podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, criminal e judicialmente, pelos 
atos e fatos que venham a ocorrer, em decorrência desse ilícito; 

5.5.6. Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes de propriedade 
exclusiva da CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATADA sua cessão, locação ou venda 
a terceiros. 

5.6. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
5.6.1. São responsabilidades da CONTRATADA: 
5.6.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto adquirido, nas quantidades e padrões 

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo vedada a subcontratação, vindo a 
responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente; 

5.6.1.2 Colocar à disposição da Assembleia Legislativa de Pernambuco, os meios necessários à 
comprovação da qualidade dos itens, permitindo a verificação das especificações em 
conformidade com o descrito neste Termo de Referência; 

5.6.1.3 Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste termo; 

5.6.1.4 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos de equipes e equipamentos; 

5.6.1.5 Responsabilizar-se pela(s) garantia(s) do(s) produto(s), componente(s) do objeto da 
licitação, dentro dos padrões de certificação de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor; 

5.6.1.6 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pela 
CONTRATANTE, sem prévia autorização; 

5.6.1.7 No momento da assinatura do contrato, indicar, formalmente, preposto e substituto 
eventual que tenha capacidade gerencial e de coordenação para tratar de todos os 
assuntos previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual 
correspondente, sem implicar em ônus para a CONTRATANTE, quando do exercício dessa 
função; 

5.6.1.8 Encaminhar à CONTRATANTE, sempre que houver afastamentos legais ou substituição 
de funcionários, relação nominal dos profissionais que atuarão junto à 
CONTRATANTE, indicando CPF e comprovação de certificações/cursos; 

5.6.1.9 Manter seus funcionários devidamente identificados por meio de crachá; 
5.6.1.10 Providenciar e manter a qualificação técnica adequada dos profissionais que 

prestam serviços para a CONTRATANTE, de acordo com as necessidades pertinentes à 
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adequada execução dos serviços contratados durante todo o período de contratação; 
5.6.1.11 Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos 

da CONTRATANTE sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, 
remanejamento ou demissão de profissionais de sua responsabilidade; 

5.6.1.12 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à 
execução dos serviços; 

5.6.1.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito; 

5.6.1.14 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido nas dependências da CONTRATANTE; 

5.6.1.15 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda 
trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

5.6.1.16 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com 
a CONTRATANTE; 

5.6.1.17 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 
CONTRATANTE ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais 
durante a execução dos serviços; 

5.6.1.18 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Assembleia 
Legislativa de Pernambuco - ALEPE, durante a vigência do contrato; 

5.6.1.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

5.6.1.20 A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por 
escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços; 

5.7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
5.7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
5.7.1.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das condições estabelecidas; 
5.7.1.2 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 

requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência e anexos; 
5.7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/21; 
5.7.1.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.7.1.5 Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a prestação dos 
serviços que compõem o objeto deste termo; 

5.7.1.6 Verificar e atestar as faturas da CONTRATADA; 
5.7.1.7 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas no contrato. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Fiscalização: 
6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
6.6. Fiscalização Técnica: 
6.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

6.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

6.7. Fiscalização Administrativa: 
6.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.8. Gestor do Contrato: 
6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
6.8.2.1 contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 

6.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

6.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

6.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. Avaliação da execução: 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
7.1.1.1 não produziu os resultados acordados; 
7.1.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 
7.1.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2. Recebimento do objeto: 
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.2.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

7.2.1.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 

7.2.1.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
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caráter administrativo. 
7.2.1.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 
7.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

7.2.2.1 em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.2.2.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.2.4 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.2.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.2.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

7.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, por gestor do contrato ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

7.2.4.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento; 

7.2.4.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 
respectivas correções; 

7.2.4.3 Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.2.4.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato 
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dimensionado pela fiscalização; e 
7.2.4.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
7.2.6.1 Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.3. Liquidação: 
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.3.1.1 O prazo de que trata esse subitem será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.2.1 o prazo de validade; 
7.3.2.2 a data da emissão; 
7.3.2.3 os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante; 
7.3.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.3.2.5 o valor a pagar; e 
7.3.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao Contratante. 

7.3.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do Contratante. 

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
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deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado o contraditório e a ampla defesa. 

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

7.4. Prazo de pagamento: 
7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
7.5. Forma de pagamento: 
7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado. 
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
7.5.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, com modo de disputa ABERTO nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

8.2. Regime de Execução: 
8.2.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global. 
8.3. Da Prova de Conceito: 
8.3.1. Para a comprovação do atendimento às características e especificações técnicas mínimas 

contidas neste Termo de Referência (APÊNDICE A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS), o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para a realização 
de prova de conceito, conforme detalhado no APÊNDICE B – PROVA DE CONCEITO. 

8.3.2. As justificativas para a realização da prova de conceito constam no Estudo Técnico 
Preliminar. 

8.4. Exigências de habilitação: 
8.4.1. Habilitação jurídica: 
8.4.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.4.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio correspondente; 

8.4.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.4.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.4.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
8.4.1.6.1 constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.4.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.4.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
8.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.4.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 

8.4.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.4.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.4.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

8.4.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.4.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8.4.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.4.3. Qualificação econômico-financeira: 
8.4.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
8.4.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
8.4.3.3 15.2.3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 
8.4.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 

8.4.3.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.4.3.6 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei Federal nº 
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.4.3.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.4.3.8 A empresa, que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar 
patrimônio líquido ou capital social mínimo de 10%. (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 

8.4.4. Qualificação Técnica: 
8.4.4.1.1 Deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica em nome da licitante, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a 
empresa executado serviços pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação, 
comprovando, no mínimo: 

8.4.4.1.1.1 a) Solução Integrada de Plataforma Web de Comunicação e Educação, incluindo  
aplicativos para Smartphones (iOS e Android) e Smart Tv, sem restrição de número 
de visualizações do conteúdo hospedado, com capacidade de cadastro e login com a 
conta de ao menos uma das principais plataformas (Facebook/Google/Apple etc.); 

8.4.4.1.1.2 b) Fornecimento de sistema de armazenamento para vídeo de no mínimo 20 TB de 
Storage; 

8.4.4.1.1.3 c) Fornecimento de sistema e transmissão via streaming para vídeo com no mínimo 
200 TB de capacidade; 

8.4.4.1.1.4 d) Fornecimento de sistema de transcodificação ao vivo com capacidade de 
atendimento de 720 horas por mês; 

8.4.4.1.1.5 e) Fornecimento de estúdio para gravação de aulas com capacidade de 40 horas por 
mês; 

8.4.4.1.2 A comprovação de qualificação técnica operacional da LICITANTE poderá ser 
apresentada em um ou mais atestados. 

8.4.4.1.3 Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 
obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados, o nome e cargo do 
declarante. 

8.4.4.1.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
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ou da filial do licitante. 
8.4.4.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4.4.1.6 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter 
informações sobre o serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos 
e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

8.4.4.1.7 Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria 
licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante 
não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O preço estimado total da contratação total é de R$ 2.378.750,04 (dois milhões e trezentos 
e setenta e oito mil e setecentos e cinquenta reais e quatro centavos), conforme a TABELA 
01 acima. 

9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da contratação. 

9.4. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.5. No reajuste deverá observar o valor de mercado, e poderá ocorrer com o interregno mínimo 
de um ano contado a partir dos efeitos financeiros do contrato. 

9.6. O reajuste será com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
fornecido pelo IBGE, conforme Decreto Estadual nº 52.153/2022. 

9.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.11. Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a 
variação do índice adotado implicar em reajuste desproporcional, poderá ser negociada 
entre as partes a adoção de preço compatível com o mercado. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Alepe deste exercício, na dotação abaixo 
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discriminada: 
10.1.1. AÇÃO: 4353 - Gestão das Atividades da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

- ALEPE; 
10.1.2. SUBAÇÃO: 3310 - Manutenção da Tecnologia de Informação e Comunicação da ALEPE; 
10.1.3. FONTE: 0500.000.000; 
10.1.4. NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA. 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Recife, 10 de março de 2026 

 

Bráulio José de Lira Clemente Torres 

Superintendente de Tecnologia da Informação ALEPE 


